
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1510398 - RJ 
(2019/0148885-9)
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : REDE D'OR SÃO LUIZ S/A 
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO E OUTRO(S) - 

RJ095502 
BIANCA MARIA DE SOUZA MACEDO PIRES  - 
RJ148026 
KARLA DE CARVALHO GOUVEA  - RJ113268 

AGRAVADO  : ANNIELLE RAPOSO RODRIGUES FULIGNO 
ADVOGADO : IOLANDA RUBIM BATISTA DA SILVA  - RJ080455 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. VALORAÇÃO DAS 
PROVAS. INTERVENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
RESPONSABILIDADE DO HOSPITAL. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DANOS MORAIS. VALOR. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido 
pela parte. 
3. Na hipótese, o tribunal de origem formou sua convicção à luz 
do acervo probatório dos autos, fundamentando os motivos que 
levaram à condenação, de forma que a intervenção desta Corte 
quanto à valoração das provas encontra óbice na Súmula nº 
7/STJ.
4. Não há como rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias, de que o hospital cometeu falha na prestação de 
serviços, sem a análise dos fatos e das provas dos autos, 
providência vedada em recurso especial devido à aplicação da 
Súmula nº 7/STJ. 
5. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da 
Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas 
instâncias ordinárias a título de danos morais apenas quando 
irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente 
caso, em que se mostra razoável o arbitramento da indenização 
no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) pela falha na 
prestação de serviços médico-hospitalares.
6. Agravo interno não provido.  
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 04 de maio de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator               
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.398 - RJ (2019/0148885-9)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : REDE D'OR SÃO LUIZ S/A 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO E OUTRO(S) - RJ095502 
ADVOGADOS : BIANCA MARIA DE SOUZA MACEDO PIRES  - RJ148026 
   KARLA DE CARVALHO GOUVEA  - RJ113268 
AGRAVADO  : ANNIELLE RAPOSO RODRIGUES FULIGNO 
ADVOGADO : IOLANDA RUBIM BATISTA DA SILVA  - RJ080455 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por REDE D'OR SÃO LUIZ S.A. contra a decisão 

que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 

extensão, negar-lhe provimento devido à ausência de negativa de prestação jurisdicional 

e à incidência da Súmula nº 7/STJ. 

Nas presentes razões, a agravante sustenta ser desnecessário o reexame 

fático-probatório para o acolhimento da sua pretensão recursal.

Além disso, reafirma que o tribunal de origem violou os artigos 140, 371, 

373, I, 374, 489, II e IV, e 1.022, I e II, do Código de Processo Civil de 2015 e 186, 927, 

944, 945 e 946 do Código Civil, o que deve ser sanado pelo Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.398 - RJ (2019/0148885-9)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. VALORAÇÃO DAS PROVAS. INTERVENÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. FALHA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE DO HOSPITAL. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DANOS MORAIS. VALOR. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte. 
3. Na hipótese, o tribunal de origem formou sua convicção à luz do acervo 
probatório dos autos, fundamentando os motivos que levaram à 
condenação, de forma que a intervenção desta Corte quanto à valoração 
das provas encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
4. Não há como rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, 
de que o hospital cometeu falha na prestação de serviços, sem a análise 
dos fatos e das provas dos autos, providência vedada em recurso especial 
devido à aplicação da Súmula nº 7/STJ. 
5. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a 
título de danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias 
inexistentes no presente caso, em que se mostra razoável o arbitramento 
da indenização no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) pela falha na 
prestação de serviços médico-hospitalares.
6. Agravo interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O 

acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Concretamente, verifica-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a 

matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia.

No caso dos autos, a recorrente foi condenada ao pagamento de R$ 

4.000,00 (quatro mil reais) a título de danos morais em virtude da falha na prestação de 

serviços médico-hospitalares, conforme se extrai do seguinte trecho do acórdão 
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Superior Tribunal de Justiça

recorrido:

"(...)

Da análise do relatório médico de fls. 150 e do prontuário de fls. 

153, verifica-se que a paciente foi atendida na Emergência do réu no dia 

09/02/2014, relatando queda da própria altura da qual resultou dores no pé 

esquerdo, tendo sido submetida ao exame de radiografia do tornozelo a 

pedido da acompanhante. Verifica-se, também, que após ser atendida em 

outra unidade hospitalar, foi realizada a radiografia do pé esquerdo, tendo 

sido constatada a lesão.

Destarte, ressai evidente dos autos que a falha na prestação 

dos serviços provocou danos à autora que devem ser indenizados, nos termos 

dos artigos 186 e 944 do Código Civil.

A situação explanada nos autos não pode ser considerada como 

proveniente de mero ilícito contratual.

Não se deve perder de vista que o insucesso do tratamento 

médico influencia negativamente no estado de espírito do paciente, afetando 

inequivocamente seu estado psíquico, acarretando o dano moral indenizável.

(...)

Saliente-se que não há um critério legal pré-determinado para 

arbitramento da indenização, mas há critérios indicados pela doutrina e 

jurisprudência, dentre eles a capacidade econômica das partes, o objetivo 

compensatório e, até mesmo, segundo boa parte da doutrina, um componente 

punitivo, aplicação esta que, inclusive, bem se enquadra na presente 

demanda como meio de impulsionar à ré a melhoria de seus serviços assim 

evitando o engrossamento da fila de lesados que buscam no judiciário a 

reparação de seus danos.

Nesta parte, entendo que o valor de R$4.000,00 (quatro mil 

reais) atende a tais critérios.

(...)" (fls. 304/305, e-STJ).

Com efeito, não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos 

declaratórios, a qual somente se configura quando, na apreciação do recurso, o tribunal 

local insiste em omitir pronunciamento acerca de questão que deveria ser decidida, e 

não foi. 

O nítido propósito de obter o reexame de questão já decidida, na via dos 

aclaratórios, mas à luz de tese invocada na petição recursal, na busca de efeitos 

infringentes, não atende aos limites estreitos delineados no art. 1.022 do CPC/2015.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pelos recorrentes não 

significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando o 

aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

Nesse sentido: 

"AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL. EXECUÇÃO.   ART.   1.022   DO   CPC/2015.   VIOLAÇÃO.  
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Superior Tribunal de Justiça

INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284 DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1.  Não viola o artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 nem 
importa  negativa  de  prestação  jurisdicional o acórdão que adota, 
para  a  resolução da causa, fundamentação suficiente, porém 
diversa da  pretendida  pelo  recorrente,  para  decidir  de modo 
integral a controvérsia posta.

(...)

3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.042.643/SC, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
4/5/2017, DJe 22/5/2017- grifou-se). 

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL. ATRASO 

NA ENTREGA. ART. 1.022  DO  CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.  LUCROS  CESSANTES.  

CABIMENTO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E REEXAME 

DE PROVAS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Não  se  viabiliza o recurso especial pela alegada violação art. 
1.022  do  Novo  CPC.  Isso porque, embora rejeitados os embargos de 
declaração,  a  matéria  em  exame  foi  devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte 
recorrente.
(...)

4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.075.056/MA, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

15/8/2017, DJe 18/8/2017 - grifou-se).

No que tange à alegada violação dos arts. 371, 373, I, e 374 do CPC/2015, 

o tribunal de origem formou sua convicção à luz do acervo probatório dos autos, 

fundamentando os motivos que levaram à condenação, de modo que a intervenção desta 

Corte quanto à valoração das provas encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 

SÚMULA Nº 284/STF. ARTIGO 373, I, DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. SÚMULA Nº 

7/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. REQUISITOS. CUMPRIMENTO. 

EXIGIBILIDADE.

(...)

3. A intervenção do Superior Tribunal de Justiça quanto à satisfação do ônus 

probatório e à valoração das provas encontra óbice na Súmula nº 7/STJ, o 

que impede a análise da violação do art. 373, I, do CPC/2015 no recurso 

especial.

(...)

5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.516.630/PE, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
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25/11/2019, DJe 27/11/2019).

''AGRAVO REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 535 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

ÔNUS DA PROVA. ARTIGO 333, INCISO I, DO CPC/1973. SÚMULA Nº 7/STJ.

(...)

2. É  inviável a esta Corte a análise da suficiência das provas e da satisfação 

do ônus probatório das partes, haja vista a incidência do óbice da Súmula nº 

7/STJ.

3. Agravo regimental não provido'' (AgRg no AREsp 278.035/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/8/2016, DJe 25/8/2016).

"IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO. DANO AO ERÁRIO.

INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 

7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. HISTÓRICO DA DEMANDA 

(...)

7. Acrescente-se que a jurisprudência do STJ entende que não há como 
aferir eventual ofensa ao art. 333 do CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) 
sem que se verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A 
pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

(...)

17. Recurso Especial de Ádamo Weber Vieira parcialmente conhecido e, nessa 

parte, não provido. Recurso Especial de Nilo Roberto Vieira e Leide Martins 

Quixaba Vieira não conhecido" (REsp 1.602.794/TO, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/6/2017, DJe 30/6/2017 - 
grifou-se).

Quanto à pretensão da agravante de ver excluída a sua responsabilidade 

pela falha na prestação dos serviços hospitalares, não há como rever o entendimento 

firmado pelas instâncias ordinárias sem a análise de fatos e provas dos autos, 

procedimento inviável em recurso especial devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.

Confira-se:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1042 do CPC/15) - AÇÃO 

CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 

RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS AUTORES. 

1. Na hipótese, o Tribunal de origem, com base nos elementos 

fático-probatórios constantes dos autos, concluiu pela inexistência de nexo 

causal entre a conduta da ré e o acidente que vitimou a filha dos autores, 

tendo ocorrido, no caso, culpa exclusiva de terceiro. A revisão de tal 

entendimento encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

2. A incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame do dissídio 

jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 

apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a 
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Superior Tribunal de Justiça

situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução a causa o 

Tribunal a quo.

3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.065.692/PR, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 3/4/2018).

Por fim, inviável reduzir o valor da indenização por danos morais no recurso 

especial.

Isso porque o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da 

Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a 

título de danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes 

no presente caso, em que se mostra razoável o arbitramento da indenização no valor de 

R$ 4.000,00 (quatro mil reais) pela falha na prestação de serviços médico-hospitalares.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS 

ARTS. 1.022, I E II, E 489, IV, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR. UNIDADE DE TRATAMENTO INTENSIVO - 

UTI. TRANSFERÊNCIA DE PACIENTES. REFRIGERAÇÃO INADEQUADA. 

FALHA GRAVE. RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR. CARACTERIZAÇÃO. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. ANÁLISE. REEXAME 

DE PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. VALOR. IRRISORIEDADE OU EXORBITÂNCIA. AUSÊNCIA. 

REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, no sentido de que a 

transferência de pacientes da ala pediátrica da unidade de tratamento 

intensivo - UTI, incluindo a ora agravada, em razão da necessidade de obras 

no local, para a ala de adultos, onde havia problemas técnicos na 

refrigeração, acarretando a volta para a ala de origem, caracterizou falha 

grave na prestação de serviço médico-hospitalar e, consequentemente, o 

direito à indenização por danos morais, decorreu de convicção formada em 

face dos elementos fáticos existentes nos autos. Rever os fundamentos do 

acórdão recorrido importaria necessariamente no reexame de provas, o que é 

vedado nesta fase recursal. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. O STJ possui entendimento uniforme no sentido de que, em sede de recurso 

especial, a revisão do valor da indenização por danos morais, fixado pelas 

instâncias originárias, apenas é possível quando aquele for irrisório ou 

exorbitante. No caso, verifica-se que o quantum indenizatório de R$ 8.000,00 

(oito mil reais), em razão da falha de prestação de serviço médico-hospitalar, 

que ocasionou sofrimento à criança e risco de contaminação por 

microorganismos prejudiciais à saúde, foi arbitrado em termos razoáveis, 

motivo pelo qual não se mostra pertinente sua modificação. Incidência da 

Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.513.681/RJ, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 
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Superior Tribunal de Justiça

2/12/2019).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. ERRO MÉDICO. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA RECONHECIDA. ALTERAÇÃO. SÚMULA 

7/STJ. 2. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MESMO ÓBICE 

SUMULAR. 3. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O Tribunal estadual, ao dirimir a controvérsia, concluiu que, no caso dos 

autos, o hospital possui responsabilidade solidária, porquanto foi constatada 

a culpa do médico por ele credenciado e falha nos serviços prestados pelo 

nosocômio. Reverter a conclusão do Tribunal local, para acolher a pretensão 

recursal, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é vedado ante a natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado 

da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

2. O valor fixado a título de indenização por danos morais pelas instâncias 

ordinárias, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, pode ser revisto tão 

somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 

exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, os quais não se 

evidenciam no presente caso, de modo que a sua revisão também encontra 

óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 1.423.460/DF, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/3/2019, 
DJe 28/3/2019).

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR. DANOS MORAIS. VALOR. REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 

INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 

Súmula n. 7/STJ.

2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela ocorrência de falha na 

prestação de serviços por parte do hospital, a atrair o dever de indenizar 

pelos danos morais. Decidir de modo contrário demandaria o reexame das 

provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial.

3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor 

da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta 

Corte permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a revisão. No 

caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra excessivo, a 

justificar sua reavaliação em recurso especial.

(...)

5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.514.443/RJ, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
29/10/2019, DJe 5/11/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.510.398 / RJ
Número Registro: 2019/0148885-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00886342820158190038 0088634-28.2015.8.19.0038 886342820158190038

Sessão Virtual de 28/04/2020 a 04/05/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REDE D'OR SÃO LUIZ S/A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO E OUTRO(S) - RJ095502

BIANCA MARIA DE SOUZA MACEDO PIRES - RJ148026
KARLA DE CARVALHO GOUVEA - RJ113268

AGRAVADO : ANNIELLE RAPOSO RODRIGUES FULIGNO
ADVOGADO : IOLANDA RUBIM BATISTA DA SILVA - RJ080455

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS 
HOSPITALARES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REDE D'OR SÃO LUIZ S/A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO E OUTRO(S) - RJ095502

BIANCA MARIA DE SOUZA MACEDO PIRES - RJ148026
KARLA DE CARVALHO GOUVEA - RJ113268

AGRAVADO : ANNIELLE RAPOSO RODRIGUES FULIGNO
ADVOGADO : IOLANDA RUBIM BATISTA DA SILVA - RJ080455

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 04 de maio de 2020
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